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LEI Nº 3122, DE 18 DE AGOSTO DE  2000.

“CRIA NORMAS E INCENTIVOS À PRODUÇÃO IMOBILIÁRIA DE EMPREENDIMENTOS DO TIPO VILA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU, usando das atribuições que lhe confere a legislação,

D E C R E T A :

Artigo 1º. –   Os parcelamentos do solo para empreendimentos do tipo vila deverão  cumprir as determinações do Capítulo IV e da Seção VII, Capítulo VIII, da Lei nº 2.961, de 12 de dezembro de 1998, bem como os outros instrumentos legais que complementem, alterem ou modifiquem a citada Lei,  naquilo que não conflitar com o presente diploma legal..
Artigo 2º - Entende-se como vila, a agregação de unidades residenciais, unifamiliares ou bifamiliares, em conjuntos habitacionais horizontais, implantado em área máxima de terreno de 2.000 m2  (dois mil metros quadrados) e com testada mínima do lote de 15 m (quinze metros), agrupadas de forma isoladas, geminadas ou superpostas, alinhando-se em série ao longo da rua de vila,

§ 1º A definição e dimensões de ruas de vilas referenciadas no caput deste Artigo são as constantes do inciso II, do Artigo 57, da Lei nº 2.961/98, e do Artigo 4º da presente Lei.

§ 2º - A testada mínima do lote para implantação de empreendimentos do tipo vila, definida no caput do presente Artigo e no inciso I, do Artigo 58, da Lei 2.961, de 12 de dezembro de 1998, poderão ser reduzida nos seguintes casos:

I - Vilas com até, no máximo, 10 (dez) unidades residenciais: redução da testada mínima para 10 m (dez metros); 

II -  Vilas com até, no máximo, 25 (vinte e cinco) unidades residenciais: redução da testada mínima para 12 m (doze metros).

Artigo 3º -. As casas de Vilas terão, no máximo, três pavimentos, sendo que o último pavimento não poderá ocupar área superior a 60 % (sessenta por cento) da projeção do pavimento térreo e terá, obrigatoriamente, de localizar-se na parte posterior da construção, conforme esquema anexo. 

Artigo 4º - A largura das ruas de vila, definidas no inciso II, do Artigo 57, da Lei 2.961/98, poderão ser modificadas em função dos seguintes critérios:

I. Em ruas de vila com estacionamentos de veículos localizado nas plantas térreos das casas, a largura mínima da rua será de 6,00 m (seis metros), sendo definidas como via de pedestres de categoria A .Estas ruas deveram ser executadas em pavimento continuo de materiais duráveis, deixando uma calçada de, no mínimo, 1,00 m (um metro) de cada lado, para acessos as casas,

II. Em ruas de vila com espaço coletivo para guarda e estacionamento de veículos e, portanto, de uso exclusivo de pedestres, ficando definidas como vias de pedestres de categoria B. Estas ruas deveram ser executadas em pavimento continuo de materiais duráveis, sem precisar diferenciar as calçadas e sua largura mínima será estabelecida em função do maior dos valores estabelecidos nas seguintes condições, 

a) 60% (sessenta por cento) da  altura máxima das casas 

(S >=.0,60 H).  

b) 3,00 m (três metros), para ruas com até, no máximo, 50,00 m (cinqüenta metros) de comprimento;  

c) 4,00 m (quatro metros) para ruas entre 50,00 m (cinqüenta metros) e 100 m. (cem metros) de comprimento; ou

d) 5,00 m (cinco metros) para rua com mais de 100,00 m (cem metros) de comprimento.

.

§ 1º - Qualquer que seja a categoria, a largura e o comprimento das ruas de vila é obrigatório o plantio de 01 (uma) árvore a cada 10,00 m (dez metros) de comprimento da rua.

§ 2º - Os diferentes esquemas de ruas de Vilas estão demonstrados nos gráfico anexo a esta lei e forma parte dela.

Artigo 5º - No caso de empreendimento do tipo vila, a faixa do afastamento frontal entre a testada do lote e as edificações poderá ser ocupada por áreas destinadas a estacionamento e guarda de veículos e/ou pelas reservas urbanas de espaços livres.

Artigo 6º - Os grupamentos habitacionais em vilas, poderão ser fechados, constituindo condomínios com fracionamentos ideais da propriedade. Neste caso, as ruas de vila serão privativas do grupamento, 

Artigo 7º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.
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